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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL/SELOG/SR/PF/PI
 

LICI. TERMO DE REFERÊNCIA Nº 27881706/2023-CPL/SELOG/SR/PF/PI

Processo nº 08410.003399/2022-84
TERMO DE REFERÊNCIA

 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL NO PIAUÍ

PREGÃO Nº 03/2023.

(Processo Administrativo n.°08410.003399/2022-84)

1. DO OBJETO
1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada em serviços
continuados de gestão de frota com gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva de veículos e
embarcações, para fornecimento de peças, componentes, acessórios, extintores, outros materiais e
transporte por guinchamento, serviços de funilaria, pintura, lavagem, troca de óleo, borracharia e outros
serviços mecânicos, operada por meio de sistema na plataforma WEB, compreendendo orçamento dos
materiais e serviços especializados de manutenção por meio da rede de oficinas credenciadas pela
Contratada para atender a frota de veículos e embarcações da SR/DPF/PI e Órgão participante - Ministério
da Economia (UASG 170032) bem como de suas respectivas unidades descentralizadas e dos demais em
processo de aquisição, acautelados ou cedidos, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. Estimativa de consumo individualizada do Órgão Gerenciador. 

GRUPO 1 - SR/PF/PI UASG 200390 - ÓRGÃO GERENCIADOR 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE
DE
MEDIDA

QDE
VLR 

UNIT
MAIOR
DESCONT

VLR
ESTIMADO

ANUAL

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO

1

Serviços de
manutenção em
geral incluído
socorro mecânico e
guincho/reboque dos
veículos (terrestres).

5860 serviço 1   00% R$
106.558,56

Maior Desconto
(%)

2 Fornecimento
parcelado de peças e
acessórios
automotivos
originais e/ou
genuínos, novos, de
primeiro uso,
necessários a

5860 Un 1   00% R$
334.693,69

Maior Desconto
(%)
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manutenção da frota
de veículos.

3

Serviços de
manutenção em
geral incluído
socorro mecânico,
docagem e
guincho/reboque das
embarcações.

16306 serviço 1   00% R$
44.740,31

Maior Desconto
(%)

4

Fornecimento
parcelado de peças e
acessórios para
embarcações,
originais e/ou
genuínos, novos, de
primeiro uso,
necessários a
manutenção.

16306 Un 1   00% R$
75.664,09

Maior Desconto
(%

5

TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO
para serviços de
gestão de frota com
operação de sistema
informatizado via
internet e tecnologia
de pagamento por
meio de cartão
magnético nas redes
de estabelecimentos
credenciados.

25518 serviço 1   0,01% R$ 56,16 Menor Taxa (em
reais)

TOTAL GERAL R$ 561.712,81

1.3.        Estimativa de consumo individualizada do Órgão Participante                                        
                         

                                                                        

GRUPO 2 - DEMANDA DO ÓRGÃO PARTICIPANTE - Ministério da Economia (UASG 170032)

END: PRAÇA MARECHAL DEODORO S/N ED. MINISTÉRIO DA FAZENDA - TERESINA/PI

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE
DE
MEDIDA

QDE
VLR 

UNIT
MAIOR
DESCONT

VLR
ESTIMADO

ANUAL

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO

6

Serviços de
manutenção em
geral incluído
socorro mecânico e
guincho/reboque dos
veículos (terrestres).

5860 serviço 1   00% R$61.145,56 Maior Desconto
(%)

7 Fornecimento
parcelado de peças e
acessórios

5860 Un 1   00% R$
116.535,25

Maior Desconto
(%)
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automotivos
originais e/ou
genuínos, novos, de
primeiro uso,
necessários a
manutenção da frota
de veículos.

8

TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO
para serviços de
gestão de frota com
operação de sistema
informatizado via
internet e tecnologia
de pagamento por
meio de cartão
magnético nas redes
de estabelecimentos
credenciados.

25518 serviço 1   0,01% R$ 17,76 Menor Taxa (em
reais)

TOTAL GERAL 177.698,57

 

1.4. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de comum.
1.5. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
1.6. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário
e adjudicação por preço global do grupo.
1.7. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR
4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma
eletrônica, com adoção do critério de julgamento pela MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E
MAIOR DESCONTO.
4.2. Não será permitida a participação de empresas unidas em consórcio. Tal vedação deve-se à
não complexidade dos serviços, desse modo, pela ponderação dos riscos inerentes à atuação de uma
pluralidade de sujeitos associados para a execução do objeto, sem complexidade, justifica-se a vedação,
ademais, a vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento licitatório
não limitará a competitividade, vez que a participação de consórcios é recomendável quando o objeto
considerado for “de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto em tela.
4.2.1. Nada há que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço.
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4.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.
4.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.
4.5. Exigências da habilitação:
4.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
4.6.1. Habilitação jurídica
4.6.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
4.6.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
4.6.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
4.6.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
4.6.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz.
4.7. Habilitação fiscal, social e trabalhista
4.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
4.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e  à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.
4.7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
4.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
4.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
4.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda  do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
4.7.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
4.7.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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4.8. Qualificação Econômico-Financeira
4.8.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
4.8.2. certidão negativa de falência expedida pelo órgão competente.
4.8.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores
a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

4.8.3.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação.
4.8.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
4.8.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos.
4.8.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
5.1.1. serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime
5.1.2. a empresa Contratada deverá comprovar que possui aptidão para a prestação dos serviços,
por meio da demonstração que prestou serviços similares, de forma contínua, por meio de sistema
informatizado de serviço de administração e gerenciamento de abastecimento de frota veicular via cartão
magnético.
5.1.3. a  garantia dos serviços executados e das peças, componentes, acessórios e materiais
fornecidos será de, no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da entrega. Caso a garantia de
fábrica seja maior que o mínimo exigido, será adotada como correta, devendo a licitante fazer constar este
prazo em sua proposta;
5.1.4. para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá implantar e operacionalizar,
junto à Contratante, um sistema informatizado em ambiente de produção na web, que possibilite o
acompanhamento das aquisições e serviços, propiciando à Contratante gestão e controle detalhado das
informações; 
5.1.5. ao assinar o contrato a Contratada se obriga a executar as obrigações estabelecidas neste
Termo de Referência e seus anexos.
5.1.6. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.
5.1.7. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do
contrato.
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6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos no Estudo Técnico Preliminar, neste
instrumento e no Edital, bem como requisito previsto em lei especial.
6.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:
6.2.1. A contratada deverá adotar práticas sustentáveis junto aos proprietários de oficinas
credenciadas, como a utilização de produtos biodegradáveis na limpeza de peças, ferramentas e pisos da
oficina para evitar a compra de materiais tóxicos e perigosos, a possibilidade de comprar insumos
utilizados [como óleo e lubrificantes] em tonéis de metal, evitando o desperdício de embalagens plásticas;
6.2.2. Os estabelecimentos a serem credenciados pela contratada deverão atentar para os critérios
de sustentabilidade ambiental constantes da IN SLTI Nº 01 de 19/01/2010, dando ênfase àqueles que
possuam relação com os serviços a serem prestados, conforme este termo de referência.
6.2.3. Não há previsão de impacto ambiental, visto que os serviços pretendidos não causam
modificação prejudicial ao equilíbrio do ambiente físico ou social das localidades abrangidas pela
prestação;
6.2.4. Considerando o que dispõe o artigo 7º, XI, da Lei nº. 12.305/10, que estabelece a Política
Nacional de Resíduos Sólidos, é imperioso que os bens e serviços envolvidos nesta contratação
considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis;
6.2.5. Todos os processos envolvidos na execução desse objeto, sejam de extração, fabricação,
utilização ou descarte de materiais e serviços devem estar revestidos da preocupação com a
sustentabilidade ambiental e totalmente de acordo com as imposições normativas editadas pelos órgãos de
proteção ao meio ambiente;
6.2.6. Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos
Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a Contratada, por meio das empresas credenciadas,
deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário
da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes procedimentos:
6.2.6.1. Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes
adequados e resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a ser
misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizem sua
reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e
legislação correlata;
6.2.6.2. Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, por meio da
Contratada, coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo
diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de
recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada,
conforme artigo 18, inciso III e § 2°, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação
correlata;
6.2.6.3. Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável,
dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão ambiental
competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação
correlata;
6.2.6.4. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam
às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
6.2.6.5. Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou inservíveis
originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamento mantidos
pelo respectivo fabricante ou importador, ou entregando-os ao estabelecimento que houver realizado a
troca do pneu usado por um novo, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos
da Instrução Normativa IBAMA n° 01, de 18/03/2010, conforme artigo 33, inciso III, da Lei n° 12.305, de
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2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 1° e 9° da Resolução CONAMA n° 416, de
30/09/2009, e legislação correlata;
6.2.6.6. Quanto a frascos de aerossol em geral, a Contratada deverá providenciar o recolhimento e o
adequado descarte dos frascos de aerossol originários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta
montado pelo respectivo fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua
destinação final ambientalmente adequada;
6.2.6.7. Manter programa interno para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água
e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
6.2.6.8. Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados e destiná-los à coleta seletiva
municipal ou às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, para reciclagem,
quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de
outubro de 2006;
6.2.6.9. Respeitar as Normas Brasileiras de Regulamentação – NBRs, publicadas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
7.1.1. A  Contratada fornecerá cartões magnéticos para cada veículo da frota, relacionada, onde
deverá estar impresso o nome da Contratante e, dependendo do caso, o modelo e a placa do veículo.
7.1.1.1. O limite do cartão será determinado pela Contratante, que poderá ser alterado a qualquer
tempo;
7.1.1.2. A emissão dos cartões será sem ônus para a Contratante, assim como a cada acréscimo de
novo bem na frota;
7.1.1.3. A utilização dos cartões magnéticos se dará através do uso de uma senha individual para
cada viatura; 
7.1.1.4. Os cartões de cada viatura deverão ser entregues no UTRAN/SELOG/SR/PF/PI e no
SETOR DE TRANSPORTES do Órgão Participante  no prazo máximo de 10 (dez) dias   a contar da
assinatura do contrato;
7.1.1.5. A Contratada deverá fornecer sistemas (software) de gerenciamento de frota integrado on
line que possibilite emissão de relatórios gerenciais das manutenções, contendo relação do veículo ou
grupo de veículos que utilizaram os serviços em determinado período, observando o seguinte:

a) O sistema de administração e gerenciamento de frota deverá ser acessado via internet
WEB;
b) Permitir no mínimo dois níveis de aceso para a contratante (administrador e usuário)
c) O sistema deverá permitir a cotação de preços em tempo real (on line) de serviços,
peças/acessórios, com todas as empresas credenciadas no sistema, podendo o
administrador escolher o município e a categoria das empresas credenciadas, às quais
serão enviados os pedidos de orçamentos;
d) O sistema deverá emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais,
preferencialmente em formato PDF e XLS, que permitam o controle das despesas com a
frota;
e) O sistema deverá possuir manual de acesso completo on line;
f) A contratada deverá dar todo o suporte técnico ao Contratante para a utilização de
todas as ferramentas oferecidas pelo sistema (software).

7.2. A rede credenciada deverá oferecer os seguintes serviços;
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7.2.1. Serviço de manutenção mecânica preventiva e corretiva;
7.2.2. Serviço de manutenção e revisões de garantia de fábrica;
7.2.3. Serviço de guincho, com transporte em suspenso e socorro mecânico;
7.2.4. Serviço de estofagem;
7.2.5. Serviço de lanternagem e funilaria;
7.2.6. Serviço de pintura;
7.2.7. Serviços de alinhamento de direção e suspensão (cáster, cambagem, convergência e
divergência), desempeno de rodas, balanceamento, simples e computadorizado;
7.2.8. Serviços de chaveiro automotivo, incluindo fornecimento de chaves e cartões de ignição
automotiva;
7.2.9. Serviços de manutenção de ar condicionado automotivo;
7.2.10. Fornecimento de toda e qualquer peça necessária para veículos e embarcações;
7.2.11. Fornecimento de todo e qualquer componente e/ou acessório para veículos e embarcações;
7.2.12. Fornecimento de placas de identificação veicular;
7.2.13. Fornecimento e recargas de extintores de incêndio;
7.2.14. Serviços de plotagem, adesivagem e envelopamento nos padrões da PF,, inclusive com
fornecimento de todo o material necessário;
7.2.15. Serviços, materiais e peças de borracharia, incluindo fornecimento de pneus;
7.2.16. Serviços de vidraçaria em geral, incluindo colocação e retirada de películas de controle
solar e gravação de numeração de chassi
7.2.17. Todo e qualquer serviço, material, peça, acessório ou componente que, embora não
explicitamente especificado neste Termo de Referência, faça-se necessário ao perfeito funcionamento do
veículo/máquina/equipamento e embarcações;
7.2.18. Início da execução do objeto: 10 (dez) dias da assinatura do contrato;
7.2.19. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho: Uso de tecnologia adequada com plataforma dinâmica com
abrangência em todas as localidades informadas pela unidade gerenciadora para cadastramento de
oficinas; plataforma com possibilidade de uso ilimitado a qualquer dia e horário por servidor previamente
habilitado;
7.2.20. Para melhor esclarecimento do objeto citado, define-se gerenciamento compartilhado,
também conhecido no mercado como plataforma ou gestão orçamentária, como aquela em que a
Contratante é a responsável exclusiva, pela escolha da empresa que apresentará orçamento e pela
autorização da execução do serviço, enquanto a Contratada deverá efetuar todas as tratativas junto a sua
rede, no sentido de buscar sempre os menores preços e as melhores condições para execução do orçamento
proposto, efetuando as cotações com outras oficinas, após apresentação do primeiro orçamento, as
consultas quanto à conformidade dos preços do fabricante, pesquisas, negociando as cotações, tudo em
observância as regras editalícias;
7.2.21. Fornecer Histórico facilitado de operações por veículo/máquina/equipamento e
embarcações, possibilitando visão geral de todos os orçamentos já abertos para cada
veículo/máquina/equipamento e embarcações em tela única, com comparativo de gastos associado ao
valor do bem na tabela FIPE, com disparo de alerta caso os gastos, nos últimos 12 meses, atinjam 50% do
valor venal do bem. Deverá estar disponível a funcionalidade de impressão dessas informações, e ainda:
7.2.21.1. Ordem de serviço cadastrada;
7.2.21.2. Comparativo do valor na Ordem de Serviço;
7.2.21.3. Orçamento eletrônico complementar;
7.2.21.4. Registro de garantia de peças/serviços;
7.2.21.5. Histórico dos orçamentos;
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7.2.21.6. Comparação de orçamentos para análise de histórico;
7.2.21.7. A Contratante poderá exigir a emissão de relatório específico para atender suas
necessidades, desde que dentro dos objetivos relacionados ao controle da frota, ressalvada a razoabilidade
da solicitação;
7.2.21.8. Todas as informações devem guardar sigilo necessário devido as ações desenvolvidas pela
PF, devendo ter Base de Hospedagem segura, respondendo a empresa por qualquer vazamento de
informações na esfera civil e criminal;
7.2.21.9. Durante os 5 (cinco) anos seguintes à extinção do contrato, a empresa obriga-se a manter e
a fornecer os dados e relatórios gerenciais solicitados pelos órgãos gerenciador e participantes, sem custos,
no prazo de 15 (quinze) dias contados da solicitação;
7.2.21.10. A execução dos serviços será iniciada em 10 (dez) dias após a assinatura do contrato
8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:
8.1.1. A Contratada deverá implantar e operacionalizar, junto à Contratante, um sistema
informatizado em ambiente de produção na web, que possibilite o acompanhamento das aquisições e
serviços, propiciando à Contratante gestão e controle detalhado das informações.
9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
9.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
9.1.1. As manutenções preventivas e corretivas deverão atender a todas as viaturas cadastradas
bem como as que forem acrescentadas à frota.
9.1.2. A Contratada deverá possuir estabelecimentos credenciados para a prestação dos serviços
nos locais e localidades informadas pela Contratante, podendo serem acrescidos outros locais e
localidades, conforme necessidade da Contratante, sendo certo que não pode haver restrição do uso da
rede efetivamente credenciada pela Contratada;
9.1.3. A administração e o gerenciamento da frota para manutenção preventiva e corretiva, com
fornecimento de peças/materiais será no formato de GESTÃO COMPARTILHADA.
9.1.4. Os descontos ofertados para os itens manutenção e fornecimento de materiais servirão para
identificar a proposta vencedora e para aferir o percentual que incidirá sobre as despesas, com ambos os
itens, durante a execução do contrato;
9.1.5. Para esta contratação, os itens “serviço de gerenciamento” e "manutenção corretiva e
preventiva" foram reunidos em grupo único e o critério de aceitação das propostas será o de maior
desconto transformado em o menor. De modo diverso, poderia se criar lacunas de interpretação na
imputação de responsabilidades, ou ainda, delongar a solução de conflitos, objetivando garantir que
serviços possam ser executados e peças venham a ser trocadas, de forma a dar maior celeridade e
padronização na ação, pois de outra forma a responsabilização por eventual problema poderia ensejar
contenda entre mais de um prestador, o que prejudicaria o refazimento de um serviço mal executado e/ou a
peça substituída defeituosa. Busca-se, dessa forma, proporcionar maior segurança ao gestor e o menor
tempo de imobilização do veículo, assegurando a disponibilidade da Contratante nas ações relacionadas à
atividade fim, principalmente por conta da capilaridade que lhe é peculiar, e da restrição de
estabelecimentos em algumas regiões.
9.1.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)
9.1.7. A contratada deve cumprir rigorosamente as obrigações de cadastramento de oficinas e
fornecedores de peças e acessórios, conforme TABELA MÍNIMA DE QUANTIDADE DE EMPRESAS
A SEREM CADASTRADAS PELA CONTRATADA, POR LOCALIDADES (ANEXO IV) deste
Termo de Referência, salvo as situações com justificativas incontestáveis da impossibilidade de
cadastramento, analisadas e confirmadas pela contratante.
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9.1.8. A contratada deve cumprir rigorosamente as obrigações de cadastramento de localidades a
serem informadas pelo Órgão Participante, salvo as situações com justificativas incontestáveis da
impossibilidade de cadastramento, analisadas e confirmadas pela contratante.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;
10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
10.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;
10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
10.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas;
10.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
10.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
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11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

 
11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/|Estadual  ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;

 
11.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência,
no prazo determinado.
11.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
11.9. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
11.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.11.   Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
11.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
11.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como
os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;
11.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
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11.17. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”,
do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
11.17.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,
de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
11.17.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
11.18. Obrigações pertinentes à LGPD
11.18.1. As partes deverão cumprir a  Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
11.18.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
11.18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
11.18.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
11.18.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
11.18.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
11.18.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores (empresas cadastradas)  o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
11.18.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
11.18.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.
11.18.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
11.18.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
11.18.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
11.18.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.
12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71


28/03/2023, 13:36 SEI/PF - 28070858 - Lici. Termo de Referência

https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=33686969&infra_si… 13/25

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO - MODELO DE GESTÃO DO
CONTRATO

 
14.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
14.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada  ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei
nº 8.666, de 1993.
14.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.
14.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.
14.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
14.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
14.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
14.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.
14.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas neste Termo de Referência.
14.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.
14.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
14.13.1. Quanto a manutenção da frota automotiva:
14.13.1.1. Se a MARCA/MODELO e ano do veículo estão lançados corretamente;
14.13.1.2. Se todos os códigos foram registrados no orçamento;
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14.13.1.3. Se o valor da peça, antes da aplicação do desconto, está menor ou igual ao pesquisado no
AUDATEX/CILIA ou similar, ou na rede concessionada, quando não existir no próprio sistema;
14.13.1.4. Se o valor da hora da mão de obra (serviço), antes da aplicação do desconto, está menor ou
igual ao constante no mercado através de pesquisa junto às oficinas cadastradas no próprio sistema de
cotação oferecido na plataforma da Contratada;
14.13.1.5. Se o tempo indicado no orçamento para execução de um serviço está conforme Tabela
Tempária;
14.13.1.6. Se foram aplicados os descontos mínimos contratados, para peças e para serviços, não
cumulativos;
14.13.1.7. Se a Contratada apresentou as pesquisas de preços de cada peça e serviço solicitado, da
maneira adequada, conforme descrito neste Termo de Referência, sendo que, em caso de apresentação de
pesquisas de locais distintos (sistema oferecido pela contratada e concessionária, por exemplo), sempre
será considerado o menor e mais favorável valor, para a Administração.
14.13.2. Ao Gestor da Frota responsável pela unidade de lotação do veículo, caberá:
14.13.2.1. Autuar processo de pagamento individualizado, mensalmente, ao qual deverá ser juntada
cópia de todos os documentos necessários à transparente consecução dos procedimentos relativos ao
encaminhamento das faturas para quitação;
14.13.2.2. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato,
mantendo gestões por escrito, mediante correio eletrônico (e-mail) ou ofício, junto à Contratada;
14.13.2.3. Acompanhar a realização dos serviços, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados, recepção e aceitação dos serviços/produtos, dos veículos lotados sob sua
responsabilidade;
14.13.2.4. Atestar as notas fiscais, após sua apresentação pela Contratada;
14.13.2.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais.
14.13.3. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
14.13.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
15. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo II deste Termo de Referência, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

 
15.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:
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15.3.1. agilidade no processo de reparação do veículo;
15.3.2. utilização do Sistema informatizado de solicitação de orçamento;
15.3.3. Pagamento à rede de oficinas credenciadas;
15.3.4. Rede de empresas credenciadas, conforme o Anexo IV deste Termo de Referência.
15.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
15.4.1. não produziu os resultados acordados;
15.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
15.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 
16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

 
16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto
contratual, nos termos abaixo.
16.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 
16.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

 
16.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.
16.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;
16.3.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
16.3.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
16.3.5. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
16.3.6. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
16.3.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
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16.3.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

 
16.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
16.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
16.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
16.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).
16.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
16.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.
17. DO PAGAMENTO
17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência.
17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
17.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
17.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

 
17.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
29 da Lei nº 8.666, de 1993.
17.5.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.
17.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
17.6.1. o prazo de validade;
17.6.2. a data da emissão;
17.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
17.6.4. o período de prestação dos serviços;
17.6.5. o valor a pagar; e
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17.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
17.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
17.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
17.8.1. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.
17.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
17.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
17.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
17.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
17.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
17.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

 
17.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

 
17.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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I = (TX) I =

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 365

18. REAJUSTE
 
18.1. Considerando que os valores expressos no contrato a título de pagamento à Contratada são
resultantes de percentuais, tornam-se os preços inicialmente contratados fixos e irreajustáveis.
19. GARANTIA DA EXECUÇÃO
19.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade
durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser
renovada a cada prorrogação.
19.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois por cento).
19.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos
I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

 
19.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
19.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
19.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
19.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
19.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.
19.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
19.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
19.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.
19.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
19.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.
19.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis,
contados da data em que for notificada.
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19.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
19.12. Será considerada extinta a garantia:
19.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
19.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação,
conforme estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.
19.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
19.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
no neste Edital e no Contrato.
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA
que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo; ou
e) cometer fraude fiscal.

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
20.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos
para o serviço contratado;
20.2.2. Multa de:
20.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;
20.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial
da obrigação assumida;
20.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de inexecução total da obrigação assumida;
20.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e

 
20.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato;
20.2.3. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.



28/03/2023, 13:36 SEI/PF - 28070858 - Lici. Termo de Referência

https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=33686969&infra_si… 20/25

20.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
20.2.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
20.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;
20.2.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “20.2.5” também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.
20.2.8. As sanções previstas nos subitens “20.2.2.1”, “20.2.2.3”, “20.2.2.4” e “20.2.2.5” poderão
ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.
20.2.9. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,
por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento;

04
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3 Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia; 02

4

Cancelar o cadastramento de empresas nas cidades
informadas no Anexo IV do Termo de referência
que esteja com viaturas da contratante em serviço,
sem justificativa e sem comunicação prévia à
contratante;

03

5
Cancelar o cadastramento de empresas que
prestaram serviços em viaturas da contratante e
que estejam com pagamentos pendentes a receber

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Emitir relatórios de serviços efetuados 03

7
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência;

02

8
Atender às solicitações da contratante quanto ao
credenciamento de empresas, sem justificativa
plausível, conferida pela contratante;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10 Comunicar à contratante quanto ao
descredenciamento de oficinas 01

11
Atender à contratante quanto a alteração de dados
de viaturas ou inserção de novas viaturas no
sistema. 

03

 

20.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:
20.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
20.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
20.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
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20.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
20.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
20.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
20.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.
20.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
20.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.
20.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
20.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
20.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

 
21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
21.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.
21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

 
21.3.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
21.4. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
serviços executados com as seguintes características mínimas:
21.4.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (três)  anos na prestação dos
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os
3 (três)  anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
21.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
21.6. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior,
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conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 
21.7. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos
termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
21.8. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
21.9. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria
assinado pelo servidor responsável
21.10. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
21.10.1. Valores/descontos: conforme tabela do item 1.2 e 1.3 deste termo de referência.
21.11. O critério de julgamento da proposta é o maior desconto e menor taxa de administração.
21.12. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
22.1. ​Os valores de referência para a contratação, para fins de aplicação do maior desconto,
serão:

ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERENCIAIS PARA CRITÉRIO DE
JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO e MENOR TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO (EM REAIS)

ITEM ESPECIFICAÇÃO ÓRGÃO
GERENCIADOR

ÓRGÃO
PARTICIPANTE

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO

1

Serviços de
manutenção em
geral incluído
socorro mecânico e
guincho/reboque dos
veículos (terrestres)

R$ 106.558,56 R$ 61.145,56 MAIOR
DESCONTO

2

Fornecimento
parcelado de peças e
acessórios
automotivos
originais e/ou
genuínos, novos, de
primeiro uso,
necessários a
manutenção da frota
de veículos.

R$ 334.693,69 R$ 116.535,25 MAIOR
DESCONTO

3

Serviços de
manutenção em
geral incluído
socorro mecânico,
docagem e
guincho/reboque das
embarcações.

R$ 44.740,31 SEM
PARTICIPAÇÃO

MAIOR
DESCONTO

4 Fornecimento
parcelado de peças e
acessórios para
embarcações,
originais e/ou
genuínos, novos, de

R$ 75.664,09 SEM
PARTICIPAÇÃO

MAIOR
DESCONTO
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primeiro uso,
necessários a
manutenção.

5

TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO
para serviços de
gestão de frota com
operação de sistema
informatizado via
internet e tecnologia
de pagamento por
meio de cartão
magnético nas redes
de estabelecimentos
credenciados.

R$ 56,16 17,76 MENOR TAXA
EM REAIS

 
23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

 

23.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do
contrato ou instrumento equivalente.

Município de Teresina, 21 de março de 2023.

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

Nota explicativa: O Termo de Referência deverá ser devidamente aprovado pelo ordenador de despesas ou
outra autoridade competente, por meio de despacho motivado, indicando os elementos técnicos fundamentais
que o apoiam, bem como quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-
financeiro de desembolso, se for o caso.

 

Anexos:

I – Estudo Técnico Preliminar;

II – Instrumento de Medição de Resultado (IMR);

III – Tabela de Prazos

IV - Tabela mínima de quantidade de empresas a serem cadastradas pela contratada, por localidade.
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Documento assinado eletronicamente por CARLOS ADRIANO DE ARAUJO MARINHO, Chefe de
Núcleo, em 27/03/2023, às 11:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 28070858
e o código CRC 0C9C07DA.

Referência: Processo nº 08410.003399/2022-84 SEI nº 28070858

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

